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ANEXO I - QUADRO DE OPÇÕES DE REGIÕES E RESPECTIVOS MUNICÍPIOS DE LOTAÇÃO

Opções Regiões
Promotorias de Justiça Re-

gionais (PJR)/ Capital
Municípios de Lotação

Região 1 Capital do Estado Salvador

Região 2

 PJR Euclides da Cunha
Antas, Cansanção, Cícero Dantas, 

Euclides da Cunha, Monte Santo, Ri-
beira do Pombal, Tucano, Uauá

PJR Senhor do Bonfi m
Campo Formoso, Itiúba, Jaguara-
ri, Pindobaçu, Senhor do Bonfi m

PJR Paulo Afonso
Chorrochó, Jeremoabo, Pari-

piranga, Paulo Afonso

PJR Juazeiro
Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Pilão Arca-

do, Remanso, Sento Sé, Sobradinho

Região 3

PJR Bom Jesus da Lapa Bom Jesus da Lapa, Riacho de Santana

PJR Ibotirama Ibotirama, Oliveira dos Brejinhos

PJR Santa Maria da Vitória
Cocos, Coribe, Correntina, Santa Ma-
ria da Vitória, Santana, Serra Dourada

 
PJR Barreiras

Baianópolis, Barreiras, Cotegipe, For-
mosa do Rio Preto, Luís Eduardo Ma-
galhães, Riachão das Neves, Santa 

Rita de Cássia, São Desidério

Região 4
 

PJR Simões fi lho
Candeias, Santo Amaro, São Fran-
cisco do Conde, São Sebastião do 
Passé, Simões Filho, Terra Nova

PJR Camaçari
Camaçari, Catu, Dias D’Ávila, Lauro de 

Freitas, Mata de São João, Pojuca

PJR Feira de Santana

Amélia Rodrigues, Cachoeira, Conceição do 
Jacuípe, Coração de Maria, Feira de San-
tana, Governador Mangabeira, Ipirá, Irará, 
Maragogipe, Santa Bárbara, Santo Estê-
vão, São Félix, São Gonçalo dos Campos

PJR Valença
Camamu, Gandu, Itaparica, Ituberá, Ta-
peroá, Valença, Wenceslau Guimarães

PJR Alagoinhas
Alagoinhas, Conde, Entre Rios, Esplanada, 

Inhambupe, Itapicuru, Olindina, Rio Real

PJR Serrinha

Araci, Capela do Alto Alegre, Cipó, Con-
ceição do Coité, Nova Soure, Queimadas, 

Retirolândia, Riachão do Jacuípe, San-
taluz, Serrinha, Teofi lândia, Valente

PJR Santo Antônio de Jesus

Amargosa, Castro Alves, Conceição do 
Almeida, Cruz das Almas, Laje, Mu-
ritiba, Mutuípe, Nazaré, Santa Inês, 

Santa Teresinha, Santo Antônio de Je-
sus, São Felipe, Sapeaçu, Ubaíra

Região 5

PJR Itaberaba Iaçu, Itaberaba, Ruy Barbosa, Utinga

PJR Jacobina
Capim Grosso, Jacobina, Mairi, Miguel 
Calmon, Mundo Novo, Piritiba, Saúde

PJR Seabra Andaraí, Iraquara, Lençóis, Piatã, Seabra

PJR Irecê
Barra, Barra do Mendes, Canarana, Cen-
tral, Gentio do Ouro, Irecê, João Dourado, 

Lapão, Morro do Chapéu, Xique-Xique

Região 6
 

PJR Ilhéus Canavieiras, Ilhéus, Itacaré, Una, Uruçuca

PJR Itabuna
Buerarema, Camacã, Coaraci, Ibica-
raí, Itabuna, Itajuípe, Ubaitaba, Ubatã

PJR Eunápolis Eunápolis, Guaratinga, Itabela

PJR Porto Seguro Belmonte, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrália

PJR Teixeira de Freitas
Caravelas, Ibirapuã, Itamaraju, Ita-

nhém, Medeiros Neto, Mucuri, Nova 
Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas
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Região 7

PJR Brumado
Barra da Estiva, Brumado, Ituaçu, Livramen-
to de Nossa Senhora, Macaúbas, Parami-
rim, Presidente Jânio Quadros, Tanhaçu

PJR Guanambi
Caculé, Caetité, Carinhanha, Gua-

nambi, Igaporã, Jacaraci, Palmas de 
Monte Alto, Tanque Novo, Urandi

PJR Jequié
Ibirataia, Ipiaú, Itagibá, Jaguaqua-

ra, Jequié, Jitaúna, Maracás

PJR Vitória da Conquista
Anagé, Barra do Choça, Belo Campo, Cândido 
Sales, Condeúba, Encruzilhada, Itambé, Pla-
nalto, Poções, Tremedal, Vitória da Conquista

PR Itapetinga Iguaí, Itapetinga, Itarantim, Itororó, Macarani

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Assistente Técnico-Administrativo

CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); 
interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e 
modos dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de forma-
ção de palavras; mecanismos de fl exão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de 
coordenação e subordinação; concordância nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de 
colocação pronominal no português; mecanismos de coesão textual. Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo 
de crase. Pontuação. Estilística: fi guras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação 
linguística: norma culta. Observação: os itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão 
ser estudados sob o ponto de vista de sua participação na estruturação signifi cativa dos textos.

Raciocínio Lógico
Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”, implicação, negação, proposições compostas, proposições 
equivalentes. Problemas de raciocínio: deduzir informações de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos 
fi ctícios dados. Orientação espacial e temporal. Números racionais, operações, porcentagem e proporcionalidade. Medidas de 
comprimento, área, volume massa e tempo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Administrativo
Princípios de Direito Administrativo; Atos Administrativos: elementos, atributos, classifi cações, espécies, anulação, revogação e 
convalidação: pressupostos, competência e efeitos; Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hie-
rárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Poderes e deveres do administrador 
público. Contratos Administrativos: formalização, espécies e características. Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei nº 14.133/2021): con-
ceito, princípios, modalidades, tipos, dispensa, inexigibilidade, procedimento, sanções administrativas, crimes e penas. Agentes 
Públicos: Regimes Jurídicos. Lei Estadual nº 6.677/1994 e suas alterações (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da 
Bahia). Leis Estaduais nºs 12.628/2012, 12.607/2012, 11.617/2009, 10.703/2007, 8.966/2003. Serviços Públicos; Responsabili-
dade Extracontratual do Estado; Controle da Administração Pública; Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); Código 
Penal: dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral.
Direito CONSTITUCIONAL
1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucio-
nais. 2.1 Normas de efi cácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direi-
tos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização 
político-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Poder 
executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento 
e atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, fi nanceira e orçamentária. 6.5 Comissões parlamentares de 
inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder judiciário. 7.2.1 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
7.2.1.1 Composição e competências. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições gerais. 8.1.2 Prin-
cípios, garantias, vedações, organização e competências. 8.1.3 Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.2 Advocacia 
Pública. 8.3 Defensoria Pública. 9. Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas.

Legislação Aplicável ao Ministério Público do Estado da Bahia
O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, estrutura e funções institucionais; Con-
selho Nacional do Ministério Público - CNMP: natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para o exercício das funções institucio-
nais. Resolução nº 181/2017 e suas alterações do CNMP (Procedimento investigatório criminal); Resolução nº 23/2007 e suas 
alterações do CNMP (Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação civil pública); 
Organização do Ministério Público: Lei no 8.625/93; Lei Complementar Estadual nº 11/1996 e suas alterações; Lei Complementar 
Estadual nº 17/2002; Lei Complementar Estadual nº 24/2006; Lei Estadual n° 12.209/2011(Processo Administrativo Estadual) Lei 
Estadual nº 6.677/1994 e suas alterações (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia). 


